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COMPREENSÃO DE TEXTOS. 

Interpretação de Texto

Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, che-
gar a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito 
ligada ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o 
que se pode deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimen-
tos prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um 
determinado texto, pressupõe que a aquisição do novo 
conteúdo lido estabeleça uma relação com a informação já 
possuída, o que leva ao crescimento do conhecimento do 
leitor, e espera que haja uma apreciação pessoal e crítica 
sobre a análise do novo conteúdo lido, afetando de alguma 
forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes ti-
pos de leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma 
leitura analítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:

- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cida-
de, estado, país e mundo;

- Se possível, procure por jornais escritos para saber 
de notícias (e também da estrutura das palavras para dar 
opiniões);

- Leia livros sobre diversos temas para sugar informa-
ções ortográficas, gramaticais e interpretativas;

- Procure estar sempre informado sobre os assuntos 
mais polêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas 
sobre qualquer tema para presenciar opiniões diversas das 
suas.

Dicas para interpretar um texto:

- Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é 

tentar compreender o sentido global do texto e identificar o 
seu objetivo. 

- Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de 

cada parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

- Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da 

ideia principal e das ideias secundárias do texto. 

- Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, 

objetivo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, 
tendenciosa e mutável). 

- Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e aten-

ção os enunciados das questões.

- Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resu-

mos, tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode 
grifar palavras novas, e procurar seu significado para au-
mentar seu vocabulário, fazer atividades como caça-pala-
vras, ou cruzadinhas são uma distração, mas também um 
aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar 
a compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também 
estimula nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, 
atualiza, melhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna 
reflexivos, pensantes, além de melhorar nossa habilidade 
de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar 
ideias seletas e organizadas, através dos parágrafos que é 
composto pela ideia central, argumentação e/ou desenvol-
vimento e a conclusão do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-
-se as ideias secundárias, ou fundamentações, as argu-
mentações, ou explicações, que levem ao esclarecimento 
das questões apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e 
por isso o candidato só precisa entendê-la – e não a com-
plementar com algum valor individual. Portanto, apegue-se 
tão somente ao texto, e nunca extrapole a visão dele.

QUESTÕES

01. (Prefeitura de São José do Rio Preto - SP -Audi-
tor Fiscal Tributário Municipal – FCC – 2019)

Custos da ciência

Peça a um congressista dos Estados Unidos para des-
tinar um milhão de dólares adicional à Fundação Nacional 
da Ciência de seu país a fim de financiar pesquisas elemen-
tares, e ele, compreensivelmente, perguntará se o dinheiro 
não seria mais bem utilizado para financiar a capacitação 
de professores ou para conceder uma necessária isenção 
de impostos a uma fábrica em seu distrito que vem enfren-
tando dificuldades.

Para destinar recursos limitados, precisamos responder 
a perguntas do tipo “O que é mais importante?” e “O que 
é bom?”. E essas não são perguntas científicas. A ciência 
pode explicar o que existe no mundo, como as coisas fun-
cionam e o que poderia haver no futuro. Por definição, não 
tem pretensões de saber o que deveria haver no futuro. 
Somente religiões e ideologias procuram responder a essas 
perguntas.

(Adaptado de: HARARI, Yuval Noah. Sapiens − Uma 
breve história da humanidade. Trad. Janaína Marcoanto-

nio. Porto Alegre: L&PM, 2018, p. 283)

No segundo parágrafo, o autor do texto
A) lembra que os procedimentos científicos não se con-

fundem com projeções de valor religioso ou ideológico.
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B) admite que a ideologia e a religião podem ser deter-
minantes para a metodologia de projetos científi cos.

C) postula que os valores subjetivos de determinada 
cultura podem ser parâmetros para a boa pesquisa acadê-
mica.

D) mostra que as perguntas feitas pela ciência, sendo 
as mesmas que fazem a religião e a ideologia, têm respos-
tas distintas.

E) assegura que os achados de uma pesquisa científi ca 
não são necessariamente mais limitados que os da religião.

02. (Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – Professor - 
Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – 2019)

Texto I: As línguas do passado eram como as de 
hoje? (trecho)

Quando os linguistas afi rmam que as línguas khoi-
san1, ou as línguas indígenas americanas, são tão avan-
çadas quanto as grandes línguas europeias, eles estão se 
referindo ao sistema linguístico. Todas as características 
fundamentais das línguas faladas no mundo afora são as 
mesmas. Cada língua tem um conjunto de sons distintivos 
que se combinam em palavras signifi cativas. Cada língua 
tem modos de denotar noções gramaticais como pessoa 
(“eu, você, ela”), singular ou plural, presente ou passado 
etc. Cada língua tem regras que governam o modo como 
as palavras devem ser combinadas para formar enunciados 
completos.

T. JANSON (A história das línguas: uma introdução. 
Trad. de Marcos Bagno. São Paulo: Parábola, 2015, p. 23)

1 Refere-se à família linguística africana cuja caracte-
rística destacada nos estudos de linguagem se vincula à 
presença de cliques

O uso do pronome “cada” no texto pressupõe uma ideia de:
A) conjunto
B) tempo
C) dúvida
D) localização

03. (Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – Professor - 
Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ- 2019)

Texto I: As línguas do passado eram como as de 
hoje? (trecho)

Quando os linguistas afi rmam que as línguas khoi-
san1 , ou as línguas indígenas americanas, são tão avan-
çadas quanto as grandes línguas europeias, eles estão se 
referindo ao sistema linguístico. Todas as características 
fundamentais das línguas faladas no mundo afora são as 
mesmas. Cada língua tem um conjunto de sons distintivos 
que se combinam em palavras signifi cativas. Cada língua 
tem modos de denotar noções gramaticais como pessoa 
(“eu, você, ela”), singular ou plural, presente ou passado 
etc. Cada língua tem regras que governam o modo como 
as palavras devem ser combinadas para formar enunciados 
completos.

T. JANSON (A história das línguas: uma introdução. 
Trad. de Marcos Bagno. São Paulo: Parábola, 2015, p. 23)

1 Refere-se à família linguística africana cuja caracte-
rística destacada nos estudos de linguagem se vincula à 
presença de cliques

Na discussão proposta, o autor adota uma concepção 
de língua fundamentada na abordagem:

A) prescritiva
B) estrutura
C) histórica
D) informal

04. (Prefeitura de Campinas - SP – Instrutor Surdo – 
VUNESP – 2019)

A charge apresenta
A) a distinção entre duas atitudes saudáveis.
B) a diferença entre duas posturas opostas
C) os resultados positivos de uma ação.
D) a comparação entre dois comportamentos seme-

lhantes.
E) o impacto de cada ato isolado sobre o ambiente.

05. (Prefeitura de Campinas - SP – Agente Fiscal Tri-
butário – VUNESP – 2019)

Redes antissociais

Para além do hábito, as redes sociais se transformaram 
em paixão. Toda paixão nos torna cegos, incapazes de ver 
o que nos cerca com bom senso, para não dizer lógica e 
racionalidade. Nesse momento de nossa experiência com 
as redes sociais, convém prestar atenção no seu caráter 
antissocial e psicopatológico. Ele é cada vez mais evidente.

O que estava escondido, aquilo que fi cava oculto nas 
microrrelações, no âmbito das casas e das famílias, diga-
mos que a neurose particular de cada um, tornou-se públi-
co. O termo neurose tem um caráter genérico e serve para 
apontar algum sofrimento psíquico. Há níveis de sofrimen-
to e suportabilidade por parte das pessoas. Buscar apoio 
psicológico para amenizar neuroses faz parte do histórico 
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de todas as linhagens da medicina ao longo do tempo. Ela 
encontra nas redes sociais o seu lugar, pois toda neurose 
é um distúrbio que envolve algum aspecto relacional. As 
nossas neuroses têm, inevitavelmente, relação com o que 
somos em relação a outros. Assim como é o outro que nos 
perturba na neurose, é também ele que pode nos curar. 
Contudo, há muita neurose não tratada e ela também pro-
cura seu lugar.

A rede social poderia ter se tornado um lugar terapêutico 
para acolher as neuroses? Nesse sentido, poderia ser um 
lugar de apoio, um lugar que trouxesse alento e desenvolvi-
mento emocional? Nas redes sociais, trata-se de convívios 
em grupo. Poderíamos pensar nelas no sentido potencial 
de terapias de grupo que fi zessem bem a quem delas par-
ticipa; no entanto, as redes sociais parecem mais favorecer 
uma espécie de “enlouquecimento coletivo”. Nesse sentido, 
o caráter antissocial das redes precisa ser analisado.

                                                                                (Cult, 
junho de 2019)

Leia a charge.

A partir da leitura do texto e da charge, é correto afi rmar 
que

A) as pessoas têm buscado apoio psicológico nas re-
des sociais.

B) as relações pessoais e familiares se fortalecem nas 
redes sociais.

C) as redes sociais têm promovido certo enlouqueci-
mento coletivo.

D) as redes sociais são lugares terapêuticos para aco-
lher as neuroses.

E) as pessoas vivem confusas e desagregadas sem as 
redes sociais.

06. (TJ-MA – Ofi cial de Justiça – FCC -2019)

[Os nomes e os lugares]

É sempre perigoso usar termos geográfi cos no discurso 
histórico. É preciso ter muita cautela, pois a cartografi a dá 
um ar de espúria objetividade a termos que, com frequên-
cia, talvez geralmente, pertencem à política, ao reino dos 
programas, mais que à realidade. Historiadores e diploma-

tas sabem com que frequência a ideologia e a política se 
fazem passar por fatos. Rios, representados nos mapas por 
linhas claras, são transformados não apenas em fronteiras 
entre países, mas fronteiras “naturais”. Demarcações lin-
guísticas justifi cam fronteiras estatais.

A própria escolha dos nomes nos mapas costuma criar 
para os cartógrafos a necessidade de tomar decisões polí-
ticas. Como devem chamar lugares ou características geo-
gráfi cas que já têm vários nomes, ou aqueles cujos nomes 
foram mudados ofi cialmente? Se for oferecida uma lista 
alternativa, que nomes são indicados como principais? Se 
os nomes mudaram, por quanto tempo devem os nomes 
antigos ser lembrados?

(HOBSBAWM, Eric. Tempos fraturados. Trad. Berilo 
Vargas. São Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 109)

Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamen-
te o sentido de um segmento do primeiro parágrafo do texto 
em:

A) um ar de espúria objetividade = um aspecto de pre-
tensa verdade.

B) reino dos programas = domínio das ciências.
C) se fazem passar por fatos = subestimam a potência 

do que é real.
D) sabem com que frequência = conhecem o quanto é 

raro.
E) demarcações linguísticas = atribulações da lingua-

gem.

07. (TJ-MA – Técnico Judiciário – Técnico em Edifi -
cações – FCC -2019)

Como assistiremos a fi lmes daqui a 20 anos?
    
Com muitos cineastas trocando câmeras tradicionais 

por câmeras 360 (que capturam vistas de todos os ângu-
los), o momento atual do cinema é comparável aos primei-
ros anos intensamente experimentais dos fi lmes no fi nal do 
século 19 e início do século 20.

Uma série de tecnologias em rápido desenvolvimen-
to oferece um potencial incrível para o futuro dos fi lmes – 
como a realidade aumentada, a inteligência artifi cial e a ca-
pacidade cada vez maior de computadores de criar mundos 
digitais detalhados.

Como serão os fi lmes daqui a 20 anos? E como as his-
tórias cinematográfi cas do futuro diferem das experiências 
disponíveis hoje? De acordo com o guru da realidade virtual 
e artista Chris Milk, os fi lmes do futuro oferecerão experi-
ências imersivas sob medida. Eles serão capazes de “criar 
uma história em tempo real que é só para você, que satis-
faça exclusivamente a você e o que você gosta ou não”, 
diz ele.

                     (Adaptado de: BUCKMASTER, Luke. 
Disponível em: www.bbc.com) 

O pronome “Eles”, em destaque no 3° parágrafo, faz 
referência aos

A) artistas individualistas do futuro.
B) fi lmes da atualidade.
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C) espectadores do futuro.
D) diretores hoje renomados.
E) fi lmes do futuro.

08. (Prefeitura de Campinas - SP – Agente Administrativo – VUNESP – 2019)

De acordo com a fala da personagem no último quadrinho, o diálogo
A) contrapõe-se à tolerância.
B) decorre da tolerância.
C) depende da tolerância.
D) aumenta a tolerância.
E) abre espaço para a tolerância.

09. ( Prefeitura de Itapevi - SP – Orientador Social – VUNESP – 2019)

No contexto da tira, emprega-se a frase
A) “O mundo é uma máquina...”, em sentido próprio, para fazer referência ao atual estágio de evolução tecnológica 

em que se encontra a humanidade.
B) “... é uma máquina de moer corações.”, em sentido fi gurado, para expressar a ideia de que, nas relações sociais, 

predominam o respeito e o altruísmo.
C) “Como alguém tem coragem de operar...”, em sentido fi gurado, para condenar a apatia de algumas pessoas em um 

contexto de transformações sociais.
D) “Certamente é gente...”, em sentido próprio, para negar que possam existir pessoas indiferentes ao fato de o mundo 

ser um ambiente hostil.
E) “... gente que não tem coração.”, em sentido fi gurado, para se referir à insensibilidade de pessoas cujas ações 

tornam o mundo um lugar opressivo.

Gabarito

01. A / 02. A / 03. B / 04. D / 05. C / 06. A / 07. E / 08. A / 09. E
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DENOTAÇÃO E CONOTAÇÃO.

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da significação das palavras e 
das suas mudanças de significação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em distin-
guir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e homô-
nimos e parônimos (homonímia / paronímia).

Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto - 
abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quando, 
ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela outra, 
em determinado enunciado (aguardar e esperar).

Observação: A contribuição greco-latina é responsável 
pela existência de numerosos pares de sinônimos: adversá-
rio e antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemi-
ciclo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e di-
álogo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significado: 
ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; 
mal - bem.

Observação: A antonímia pode se originar de um pre-
fixo de sentido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; 
simpático e antipático; progredir e regredir; concórdia e dis-
córdia; ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e 
anticomunista; simétrico e assimétrico.

Homônimos e Parônimos

- Homônimos = palavras que possuem a mesma grafia 
ou a mesma pronúncia, mas significados diferentes. Podem ser

a) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo);
colher (verbo) e colher (subst.);
jogo (subst.) e jogo (verbo);
denúncia (subst.) e denuncia (verbo);
providência (subst.) e providencia (verbo).

b) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di-
ferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir);
concertar (harmonizar) e consertar (reparar);
cela (compartimento) e sela (arreio);
censo (recenseamento) e senso (juízo);
paço (palácio) e passo (andar).

c) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo);
cedo (verbo) e cedo (adv.);
livre (adj.) e livre (verbo).

- Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa-
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após o 
almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para ocor-
rer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (substantivo e/
ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), comprimento 
(medida) e cumprimento (saudação), autuar (processar) e 
atuar (agir), infligir (aplicar pena) e infringir (violar), defe-
rir (atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e soar 
(emitir som), aprender (conhecer) e apreender (assimilar; 
apropriar-se de), tráfico (comércio ilegal) e tráfego (relativo 
a movimento, trânsito), mandato (procuração) e mandado 
(ordem), emergir (subir à superfície) e imergir (mergulhar, 
afundar).

Hiperonímia e Hiponímia
Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem 

a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipô-
nimo uma palavra de sentido mais específico; o hiperônimo, 
mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipônimo, 
criando, assim, uma relação de dependência semântica. 
Por exemplo: Veículos está numa relação de hiperonímia 
com carros, já que veículos é uma palavra de significado 
genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. Veículos é 
um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita a 
repetição desnecessária de termos.

Fontes de pesquisa:
http://www.coladaweb.com/portugues/sinonimos,-anto-

nimos,-homonimos-e-paronimos
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform. – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda-
ção / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

XIMENES, Sérgio. Minidicionário Ediouro da Lìngua 
Portuguesa – 2ªed. reform. – São Paulo: Ediouro, 2000.

Denotação e Conotação

Exemplos de variação no significado das palavras:

Os domadores conseguiram enjaular a fera. (sentido 
literal)

Ele ficou uma fera quando soube da notícia. (sentido 
figurado)

Aquela aluna é fera na matemática. (sentido figurado)
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LEI Nº 502, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1979, QUE 
DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS FUNCIONÁ-
RIOS PÚBLICOS CIVIS DO MUNICÍPIO DE ITA-

BORAÍ. LEI N. º 1.392, DE 03 DE JULHO DE 1996, 
QUE DÁ NOVA REDAÇÃO À LEI MUNICIPAL N. º 

502, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1979.

LEI N. º 1392 DE 03 DE JULHO DE 1996.

Dá nova redação à Lei Municipal n. º 502, de 04 de 
dezembro de 1979.

O Povo do Município de Itaboraí, por seus represen-
tantes na Câmara de Vereadores aprovou e eu Prefeito do 
Município, em seu nome sanciono a seguinte.

Art. 1º - A Lei Municipal nº 502, de 04 de dezembro 
de 1979, que cria o Estatuto dos Funcionários Públicos do 
Município de Itaboraí, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

LEI Nº 502, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1979.

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Ci-
vis do Município de Itaboraí.

O Povo do Município de Itaboraí, por seus represen-
tantes na Câmara de Vereadores aprovou e eu Prefeito do 
Município em seu nome sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
ABRANGÊNCIAS:

Art. 1 - Esta lei estabelece o regime jurídico dos Servi-
dores Públicos do Município de Itaboraí de Itaboraí.

Parágrafo Único - Aos Funcionários regidos por lei es-
pecial serão aplicados, subsidiariamente, as disposições 
desta lei.

SERVIDOR PÚBLICO

Art. 2 - Para os efeitos desta lei, o Servidor público é 
o cidadão, legalmente investido em cargo público de pro-
vimento efetivo ou em comissão, que percebe vencimento 
ou remuneração dos cofres municipais.

CARGOS PÚBLICOS

Art. 3 - Cargo Público é o conjunto autônomo de atri-
buições, deveres responsabilidades cometidas ao servidor 
público, criado por lei, em número, com denominação pró-
pria e vencimento específico, a cargo dos cofres munici-
pais.

PROVIMENTO

Art. 4 - Os cargos públicos pode ser de provimento 
efetivo ou de provimento em comissão.

ACESSIBILIDADE AOS CARGOS PÚBLICOS

Art. 5 - Os cargos públicos são acessíveis a todos os 
brasileiros observadas as condições legais e regulamenta-
res assim como as disposições estabelecidas por ocasiões 
de concursos.

CONCURSO PÚBLICO
Art. 6 - É obrigatória a aprovação prévia em concurso 

público de provas ou de provas e títulos para o primeiro 
provimento efetivo em cargo público.

VENCIMENTO

Art. 7 - O vencimento dos cargos públicos obedecerá à 
padrões fixados em lei.

§ 1º - É vedada qualquer vinculação ou equiparação 
para efeito de vencimento dos funcionários públicos mu-
nicipais.

§ 2º - Nenhum funcionário municipal, ativo ou inativo 
perceberá vencimento ou provento menor que o salário 
mínimo.

TÍTULO II
DOS CARGOS PÚBLICOS E DA FUNÇÃO GRATIFI-

CADA
CAPÍTULO I

DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO

Art. 8 - os cargos de provimento efetivo são de carreira 
ou isolados, podendo haver funções gratificadas.

CARGO DE CARREIRA

Art. 9 - Os cargos de carreiras são agrupados em sé-
ries de classes semelhantes, do mesmo grupo de ativida-
des, hierarquizado segundo a natureza do trabalho e o 
grau de dificuldade para seu desempenho.

NÍVEL

Art. 10 - Nível é o símbolo atribuído ao conjunto de 
classes equivalentes quanto ao grau de dificuldade e res-
ponsabilidade para seu exercício, visando a determinar a 
sua faixa de vencimento correspondente.

CARREIRA

Art. 11 - Carreira é a série e de classe semelhantes, 
do mesmo grupo de atividades, hierarquizadas segundo a 
natureza do trabalho.

Art. 12 - Cargo isolado é aquele, que pela natureza 
da função e exigência do serviço, constitui o único em sua 
categoria.
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ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

Art. 13 - As atribuições de cada cargo são definidas no 
Plano de Cargos e Carreiras da

Prefeitura Municipal de Itaboraí.

CAPÍTULO II
DOS CARGOS EM COMISSÃO

CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃo

Art. 14 - Os cargos de provimento em comissão são 
cargos isolados que se destinam a atender à encargos de 
direção, de consulta ou de assessoramento, providos atra-
vés de livre escolha do Prefeito, por pessoas que possuam 
competência profissional e reúnam as condições neces-
sárias à investidura no serviço público. Na estrutura da 
Secretaria municipal de Educação e Cultura, o número de 
Cargos em Comissão , e Função Gratificada, não deverá 
ultrapassar 10% (dez por cento) do número de funcioná-
rios efetivos.

§ 1º - Prescindirá de concurso de nomeação para car-
gos em comissão, de livre nomeação e exoneração.

§ 2º - O número de Cargos Comissionados e Funções 
Gratificadas deverá ser ocupado por no mínimo por 50% 
(cinqüenta por cento) por funcionários efetivos de quadro.

DESIGNAÇÃO

Art. 15 - A designação dos ocupantes de cargos em 
comissão, recairá preferencialmente sobre funcionários do 
município.

Parágrafo Único - Quando a escolha recair sobre fun-
cionário municipal, este poderá optar entre a remuneração 
fixada para o cargo em comissão que vier a ocupar, ou o 
vencimento do cargo efetivo que estiver ocupando, acres-
cido este de mais 60% (sessenta por cento), calculado so-
bre o valor da remuneração atribuída ao cargo comissiona-
do, a título de gratificação.

AFASTAMENTO

Art. 16 - A posse em cargos em comissão acarreta o 
afastamento do funcionário do cargo efetivo de que for titu-
lar, ressalvados os casos de acumulação legal.

REQUISIÇÃO

Art. 17 - No caso de recair a escolha em servidor de 
órgão público não subordinado à administração municipal, 
o ato de nomeação será precedido de requisição e consu-
mado após a concessão. 

FUNCIONÁRIO APOSENTADO

Art. 18 - Salvo o caso de aposentadoria por invalidez, 
é permitido ao funcionário aposentado, exercer cargo em 
comissão, desde que seja julgado apto em inspeção de 
saúde que precederá a sua posse.

SERVIDOR REGIDO PELA CLT
Art. 19 - no caso de recair a escolha em servidor da 

Prefeitura regido pela consolidação das Leis do Trabalho, 
o contrato trabalhista será suspenso.

CAPÍTULO III
DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS

CARGO ISOLADO

Art. 20 - Função gratificada é o cargo de chefia, asses-
soramento, secretariado e de outras julgadas necessárias, 
concedidas vantagem acessória ao vencimento.

COMPETÊNCIA PARA DESIGNAÇÃO E DISPENSA

Art. 21 – A competência para designar e dispensar li-
vremente os funcionários fica sempre condicionada ao in-
teresse da administração.

COMPETÊNCIA PARA DAR EXERCÍCIO

Art. 22 - Compete á autoridade a que ficar subordina-
do o funcionário designado para função gratificada dar-lhe 
exercício imediato, no prazo de 30 dias independentemen-
te de posse.

CAPÍTULO IV
QUADRO
QUADRO

Art. 23 - Quadro é o conjunto de cargos de carreira, 
cargos isolados e funções gratificadas do poder Executivo 
Municipal.

PARTES

Art. 24 - O Quadro de funcionários Públicos compre-
ende:

I - parte permanente - composta de cargos efetivos, 
em comissão e função gratificada.

II - parte suplementar - composta pelos empregos que 
devem ser extintos á medida em que vagarem.

TÍTULO III
DE PROVIMENTO DE CARGOS

CAPÍTULO I
PROVIMENTO

Art. 25 - Entende-se por provimento o ato pelo qual se 
efetua o preenchimento do cargo público, com designação 
de seu titular.

FORMAS DE PROVIMENTO

Art. 26 - os cargos públicos serão providos por:
I- nomeação
II - promoção
III - transferência
IV - readaptação
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V - reversão
VI - aproveitamento
VII - reintegração
VIII - recondução

REQUISITOS PARA O ATO DE PROVIMENTO

Art. 27 - O ato de provimento, que é de competência 
exclusiva do Prefeito, deverá indicar a existência de vaga 
com os elementos capazes de identificá-la.

CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO

NOMEAÇÃO

Art. 28 - A nomeação é o ato de designação do fun-
cionário no cargo, a qual se completa com a posse e o 
exercício.

TIPOS DE NOMEAÇÃO

Art. 29 - A nomeação será feita:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isola-

do ou cargo de carreira;
II - em comissão, quando se tratar de cargo isolado, 

em virtude de lei, assim deva ser provido.

ORDEM DE NOMEAÇÃO

Art. 30 - A nomeação obedecerá a ordem de classifica-
ção de candidatos habilitados em concursos.

PRAZOS

Art. 31 - Será tornada sem efeito a nomeação, se a 
posse não se verificar nos prazos estabelecidos nesta lei. 
(seção II - capítulo II, título III).

EXERCÍCIO INTERNO
Art. 32 - Será admitida a contratação de pessoa que 

não pertence ao quadro permanente, nas condições de-
finidas em lei, por prazo determinado, não excedente ao 
final do exercício para financeiro, sob o regime da Con-
solidação das Leis do Trabalho, para ocupar cargo efetivo 
vago, enquanto não houver candidato habilitado em con-
curso público.

Parágrafo Único - Vencido o prazo do contrato, não 
será permitido novo preenchimento do cargo efetivo por 
pessoa não habilitada em concurso público.

DISPENSA DE SERVIDOR INTERNO

Art. 33 - No caso de artigo precedente, homologado o 
resultado do concurso público, durante o prazo do contrato 
trabalhista o ocupante interino do cargo será obrigatoria-
mente dispensado.

SEÇÃO I
DO CONCURSO

OBRIGATORIAMENTE DO CONCURSO

Art. 34 - O ingresso em cargo público de provimento 
efetivo e outros que a lei determina, dependerá de prévia 
habilitação em concurso público de provas, ou de provas e 
títulos, dele se dando ampla e prévia publicidade de aber-
tura de inscrições, bem como de suas instruções, assegu-
rando as mesmas oportunidades para todos, atendidas as 
exigências de habilitação profissional na conformidade das 
leis e regulamentos municipais.

§1º - Ninguém poderá ser efetivado ou adquirir esta-
bilidade como funcionário senão prestar concurso público.

§2º - O concurso será realizado para o provimento de 
cargos vagos iniciais de carreiras ou isolados.

OBJETO DA AVALIAÇÃO

Art. 35 - O concurso objetivará avaliar:
a) conhecimento e qualificação profissionais;
b) condições de sanidade físico mental;
Art. 36 - As atribuições inerentes ao cargo servirão de 

base para o estabelecimento dos requisitos a serem exigi-
dos para a inscrição do concurso.

VAGAS E VALIDADES DO CONCURSO

Art. 37 - O número de vagas a serem preenchidas, o 
grau de instrução exigível mediante apresentação do res-
pectivo certificado, e o prazo de validade das provas será 
fixado nas instruções reguladoras do concurso, não de-
vendo exceder a 24 ( vinte quatro ) meses após a sua ho-
mologação, prorrogável por uma só vez, por igual período.

REQUISITOS INDISPENSÁVEIS PARA INSCRIÇÃO

Art. 38 - Além dos requisitos determinados nos regula-
mentos ou instruções do concurso público, é exigido ainda, 
para a inscrição:

I - nacionalidade brasileira;
II - ser eleitor e estar em dia com as obrigações elei-

torais;
III - quitação das obrigações militares;
IV - gozar de boa saúde, comprovado por atestado 

médico;
V - gozo dos direitos políticos;
VI - idade mínima de 18 anos;
VII - o nível de escolaridade exigido para o cargo;

HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO

Art. 39 - Uma vez realizado o concurso deverá ser ho-
mologado no prazo de 12 meses.

ENCERRAMENTO DAS INSCRIÇÕES

Art. 40 - Encerradas as inscrições para o concurso de 
investidura de qualquer cargo, não se abrirão novas inscri-
ções antes da sua realização.
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SEÇÃO II
DA POSSE

POSSE

Art. 41 - posse é o ato que completa o provimento em 
cargo público ou função gratificada.

§1º - Não haverá provimento de cargo ou o exercício 
deste antes da posse, ressalvado o disposto no art. 22.

§2º - Independerá de posse o provimento de cargo por 
provimento ou reintegração.

REQUISITOS

Art. 42 - São requisitos para a posse, além daqueles 
mencionados no art. 38:

I - ter completado a idade mínima para a função;
II - ter-se habilitado previamente em concurso, salvo 

nos casos em que a lei não exigir;
III - ter atendido as condições especiais prescritas em 

lei ou regulamentos do concurso para determinados car-
gos e carreiras.

DECLARAÇÃO DE BENS

Art. 43 - No ato de posse o funcionário apresentará a 
declaração de bens e valores que constituem o seu patri-
mônio, para que ali figure obrigatoriamente.

Parágrafo Único - Do termo de posse, assinado pela 
autoridade competente e pelo funcionário, constará ainda 
o compromisso do cumprimento dos deveres e atribuições 
do cargo.

DECLARAÇÃO DE EXERCÍCIO DE CARGO OU
 FUNÇÃO PÚBLICA

Art. 44 - ninguém poderá ser provido em cargo público, 
ainda que em comissão, sem apresentar previamente de-
claração de que não exerce qualquer cargo, emprego ou 
função no Poder

Público municipal, estadual ou federal na administra-
ção centralizada ou autárquica, inclusive fundações, socie-
dades de economia mista ou empresas públicas.

EXONERAÇÃO DO OUTRO CARGO

Art. 45 - Na hipótese de acumulação não permissível, 
a posse dependerá da prova haver o interessado solicitado 
exoneração de outro cargo, condicionado o início de paga-
mento á publicação oficial do ato que o exonera.

Parágrafo Único - Em qualquer caso, o pagamento 
será devido a partir da data em que cessar a percepção 
pecuniária relativa ao cargo anterior.

COMPETÊNCIA

Art. 46 - São competentes para dar posse:
I - o Prefeito, aos dirigentes dos órgãos diretamente a 

ele subordinados;
II - o Secretário municipal de Administração, nos de-

mais casos.

VERIFICAÇÃO DE REQUISITOS

Art. 47 - A autoridade que der posse, sob pena de res-
ponsabilidade, verificará:

I - se foram satisfeitas condições legais;
II - se do ato de provimento consta a existência de va-

gas com os elementos capazes de identificá-la;
III - se consta referência ao ato ou processo em que 

for autorizado a posse, quando se tratar da acumulação 
de cargos.

PRAZOS

Art. 48 - A posse terá lugar no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da publicação no órgão oficial do ato de provi-
mento, ou nas épocas assinaladas no Art. 49 e seus pa-
rágrafos.

Parágrafo Único - O prazo poderá ser prorrogado, ou 
revalidado até ao máximo de 120 (cento e vinte) dias, 30 
(trinta) dias a contar do término do prazo que trata este 
artigo, á requerimento do interessado, ou do seu represen-
tante, Justificadamente.

* (Nova redação dada pela Lei Complementar 168 de 
2013)

FUNCIONÁRIO EM FÉRIAS OU LICENCIADO

Art. 49 - Em se tratando de funcionário em férias, ou 
licenciado, o prazo será contado da data em que voltar ao 
serviço, exceto no caso de licença para tratar de interesse 
particular.

§1º - Os candidatos aprovados em concurso e que es-
tiverem diplomados para exercer mandato eletivo, quando 
da publicação dos atos de provimento, terão o prazo de 
posse contado da data do término do mandato.

§2º - Os candidatos aprovados em concurso e que, 
quando da publicação dos respectivos atos de provimento 
estiverem incorporados às Forças Armadas para presta-
ção de serviço militar de qualquer natureza, terão prazo 
para posse contado da data de seu desligamento.

Art. 50 - O Servidores com vínculo de emprego em ou-
tro órgão de Administração Pública Municipal, Estadual ou 
Federal que vier a servir o Município de Itaboraí, ocupando 
cargo em comissão por mais de 10 (dez) anos, ainda que 
alternados, poderá optar por vínculo efetivo neste Muni-
cípio, ocupando cargo compatível com sua escolaridade, 
desde que haja vaga.

INEFICÁCIA DO ATO

Art. 51 - O funcionário entrará em exercício dentro de 
30 (trinta) dias contados:

I - da publicação oficial do ato de promoção ou reinte-
gração;

II - da posse, nos demais casos de provimento.
§1º - No caso de entrada em exercício em função gra-

tificada, esta se verificará conforme estabelecido no art. 
22 desta lei.
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§2º - Somente com exercício o funcionário passa a a 
efetuar legalmente suas funções e adquire direito ás vanta-
gens do cargo e ao vencimento devido pelo Poder Público.

REGISTRO NO ASSENTAMENTO

Art. 52 - O início, a interrupção e o reinício do exercício 
serão registrados no assentamento individual do funcioná-
rio.

Parágrafo Único - O início do exercício e as alterações 
que nele ocorrem serão comunicados á Secretaria Munici-
pal de Administração, pela autoridade competente.

LOTAÇÃO

Art. 53 - O funcionário provido, integrará a lotação na 
qual houver vaga.

Parágrafo Único - Para efeitos desta lei considera-se 
lotação o número de vagas estabelecidas no Quadro Per-
manente de Funcionários Públicos, a serem preenchidas 
por funcionários na categoria funcional respectiva.

COMPETÊNCIA

Art. 54 - São competentes para dar exercício os dire-
tores de departamento onde for localizado o funcionário.

Parágrafo Único - Os dirigentes de órgãos diretamente 
subordinados ao Prefeito farão sua própria afirmação de 
exercício.

CONTAGEM DO EXERCÍCIO PARA PROMOÇÃO

Art. 55 - A promoção não interrompe o exercício, que é 
contado na nova classe a partir da data de publicação do 
ato que promoveu o funcionário.

APRESENTAÇÃO DE FUNCIONÁRIO REMOVIDO

Art. 56 - o funcionário removido, deverá apresentar-se 
na sede de seus serviços no prazo de 02 (dois) dias conta-
dos da data da publicação do respectivo ato.

§1º - Quando em férias, licenciado ou afastado legal-
mente do seu cargo, esse prazo será contado a partir do 
término das férias, da licença ou do afastamento.

§2º - O prazo referido no “caput” desse artigo é compu-
tado como de efetivo exercício para todos os efeitos.

INOBSERVÂNCIA DE PRAZOS

Art. 57 - O funcionário que não entrar em exercício 
dentro do prazo estabelecido será exonerado do cargo; se 
designado para ocupar função gratificada, terá o respecti-
vo ato de provimento tornado sem efeito.

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Art. 58 - O funcionário deverá apresentar a Secretaria 
Municipal de Administração, antes de entrar em exercício, 
os elementos necessários à abertura do seu assentamen-
to individual.

EXERCÍCIO FORA DA LOTAÇÃO

Art. 59 - poderá haver exercícios fora da lotação do 
funcionário, com a prévia autorização do Prefeito.

AUSÊNCIA DA UNIDADE ADMINISTRATIVA

Art. 60 - O funcionário só poderá ausentar-se de sua 
unidade administrativa com prévia autorização ou desig-
nação expressa do Prefeito, para estudo ou missão de 
qualquer natureza, com ou sem prejuízo de vencimentos, 
direitos e vantagens do seu cargo.

PRAZO DE AFASTAMENTO

Art. 61 - Nos casos previstos no artigo anterior, o afas-
tamento não se prolongará por mais de 04 (quatro) anos 
consecutivos.

Parágrafo Único - O afastamento só se prolongará por 
mais de 04 (quatro) anos consecutivos:

a) Quando para exercer cargo de direção ou em co-
missão nos governos da União, dos

Estados, Distrito Federal ou dos Municípios;
b) Quando a disposição da Presidência da República;
c) Quando para exercer mandato eletivo no âmbito fe-

deral, estadual ou municipal;
d) Quando convocado para serviço militar obrigatório;
e) Quando se tratar de funcionária licenciada nos ter-

mos do artigo 187 e seguintes.

OBRIGATORIEDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS À PREFEITURA

Art. 62 - O funcionário que se afasta para estudo por 
mais de 01 (um) ano, ficará obrigado a prestar pelo menos 
02 (dois) anos de serviços à Prefeitura.

§1º - Novo afastamento ficará a critério do Prefeito, 
sempre observada a conveniência e o interesse da admi-
nistração.

§2º - No caso de funcionário pedir dispensa antes do 
prazo referido no “caput” deste artigo, ficará obrigado a 
pagar uma indenização ao Município no valor global  dos 
vencimentos que perceberia até completar 02 (dois) anos 
de atividade.

AFASTAMENTO DO EXERCÍCIO

Art. 63 - O funcionário suspenso ou preso preventi-
vamente, pronunciado por crime comum, denunciado por 
crime funcional ou por crime de reclusão será afastado do 
exercício, até decisão final, passada em julgado, (vide se-
ção IX, Capítulo VII).

OUTROS CASOS DE AFASTAMENTO

Art. 64 - O funcionário será ainda afastado do exercício 
de seu cargo ou função:

I - enquanto durar o mandato legislativo estadual ou 
federal;
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A CIDADE. 

Itaboraí fica na região metropolitana do Rio de Janei-
ro, em área de baixada litorânea, às margens da Baía de 
Guanabara, a 45 km de distância da capital. O município 
faz divisa com Guapimirim, São Gonçalo, Cachoeiras de 
Macacu, Tanguá e Maricá.

A economia do município gira em torno da manufatu-
ra cerâmica (decorativa e utilitária), fruticultura, apicultura, 
pecuária extensiva, comércio e serviços. Itaboraí apre-
senta um relevo variado. Suas maiores altitudes são en-
contradas nas serras do Barbosão, à leste, na divisa com 
Tanguá, e do Lagarto e de Cassorotiba do Sul, na fronteira 
com Maricá. Nas demais localidades predominam as pla-
nícies, onde se concentram os rios que convergem para a 
Baía de Guanabara. Entre as planícies e as serras, obser-
va-se um relevo suavemente ondulado, com morros que 
raramente ultrapassam 50 metros de altitude.

Parte de seu território é voltada para a Baía de Guana-
bara, compondo, com os municípios de Magé e Guapimi-
rim, a APA de Guapimirim, uma Unidade de Conservação 
de uso sustentável voltada para a preservação e conserva-
ção de remanescentes dos manguezais.

A vegetação do município é composta principalmente 
por pastagens, mata de encosta, mangues e brejos. Os re-
manescentes de matas são observados nos setores mais 
íngremes e elevados nas serras do Barbosão e do Lagarto.

São matas tipicamente secundárias, resultantes da re-
generação natural após muita exploração de madeira para 
a obtenção de carvão e lenha no passado. No restante do 
município, as matas se encontram muito fragmentadas e 
aparecem em locais isolados.

Em Itaboraí encontra-se o mais antigo e importante 
sítio paleontológico do Brasil, às margens do Lago São 
José, onde foram encontrados, em 1986, os fósseis de 
uma preguiça gigante pré-histórica – um autêntico tesouro 
da arqueologia brasileira. A preguiça, que pesava várias 
toneladas e media cerca de 7 metros de comprimento, vi-
veu há cerca de 5 milhões de anos, sendo contemporânea 
do homem primitivo. Outras preciosidades arqueológicas 
da região são os cemitérios indígenas de Itambi e Viscon-
de, e os sambaquis de Sambaetiba.

Itaboraí tem rico patrimônio histórico e acervo arqui-
tetônico, em que se destaca o conjunto das ruínas do 
Convento de São Boa Ventura – tombado pelo Iphan –, 
que começou a ser construído em 1660. Suas ruínas são 
consideradas um dos mais belos e impor tantes conjuntos 
arquitetônicos religiosos do período colonial. O convento 
foi a quinta construção da Ordem Franciscana no Brasil.

A manufatura cerâmica é uma importante atividade 
econômica e foco de conf litos ambientais. É a maior fonte 
de arrecadação e de geração de empregos locais e, ao 

mesmo tempo, responsável por um passivo ambiental liga-
do à degradação dos solos onde existem jazidas de argila, 
ao assoreamento dos rios e à poluição atmosférica provo-
cada pela fumaça lançada das chaminés.

Os moradores de Itaboraí se orgulham de sua história, 
dos patrimônios culturais e artísticos e do poder de suas 
comunidades, pois as associações de moradores locais 
são atuantes e têm grande poder de mobilização.

HISTÓRIA. 

“É por isto e por muito mais, é porque foi meu berço, e 
berço daqueles a quem mais amei e amo, é porque no seu 
seio tenho sepulturas queridas, é porque me guarda em 
seus lares amigos dedicados, é porque desejo ter em seus 
campos um abrigo na minha velhice que começa, e no seu 
cemitério um leito para dormir o último sono, é enfim por 
todos esses laços da vida e da morte que a Vila de Itaboraí 
me é tão querida.”

Joaquim Manoel de Macedo
O Rio do Quarto, 1869 _ Cap 01: Para se ler ou não ler.
Escritor Itaboraiense, maior romancista do século XIX
Autor do clássico “A Moreninha”

Itaboraí, cidade histórica do Estado do Rio de Janeiro, 
localizada na região metropolitana, é o resultado da união 
de três importantes vilas do passado colonial e imperial 
do Brasil: Santo Antônio de Sá, São João de Itaboraí e 
São José Del Rey. A maior delas, a Vila de Santo Antônio 
de Sá, segunda formação do Rio de Janeiro no recôncavo 
da Guanabara; A Vila de São João de Itaboraí, inicialmen-
te uma parada de tropeiros, que mais tarde se tornaria o 
maior produtor açucareiro da região e principal entreposto 
comercial ligando o norte fluminense a capital da provín-
cia; e a Vila de São José Del Rey (conhecida como São 
Barnabé, ou Itambi), cuja região fora uma importante Mis-
são Jesuítica entre os índios Maromomis e Tamoios que 
por aqui habitavam.

Para conhecer a história de Itaboraí, é importante 
compreender como se deu o povoamento de toda a re-
gião, e que a ocupação territorial foi condicionada a diver-
sas variáveis, como a proximidade de rios navegáveis, si-
tuação do sertão do Macacu, ou de fins catequistas, caso 
dos Jesuítas na região de Cabuçú e Itambi, ou mesmo de 
localizações estratégicas em rotas de tropeiros, situação 
de Itaboraí, o que também acabou beneficiando o desen-
volvimento econômico com os grandes engenhos, dentre 
outras razões.

A antiga Vila de Santo Antônio de Sá

É no século XVI que se dá a ocupação dos “sertões 
do Rio Macacu” pelos colonizadores portugueses, pois em 
1567 o fidalgo português Miguel de Moura recebeu uma 
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sesmaria (grande extensão de terras) na planície do Rio 
Macacu (José Matoso Maia Forte – 1937). Entretanto, ape-
sar da abertura de fazendas e engenhos de cana-de-açú-
car na região*, o primeiro povoamento no Recôncavo da 
Guanabara foi a Vila de Santo Antônio de Sá, fundada em 
1697, às margens do Rio Macacu (Na mesma região que 
hoje abriga o Comperj).

*O ato de criação da vila de Santo Antônio de Sá seria 
uma mera curiosidade histórica não fosse o fato de que a 
descrição da solenidade constitui uma fonte rica de infor-
mações sobre a estrutura social que estava sendo criada 
no sertão do Macacu. Não só a maior parte das terras per-
tencia a um grupo muito pequeno de indivíduos, como os 
laços familiares entre eles garantiam o controle das terras, 
fosse por casamento ou herança. Assim estavam presen-
tes naquela solenidade membros das famílias dos Duque 
Estrada, dos Sardinha, dos Silva, dos Costa Soares, dos 
Pacheco e dos Azevedo Coutinho (às vezes escrito Azere-
do Coutinho). Cada família era associada a uma parcela 
do território: por exemplo, os Azevedo Coutinho e os Sar-
dinha eram donos de terras e engenhos em Itapacorá; os 
Sardinha também eram proprietários em Macacu e Gua-
xindiba, e assim por diante (Forte,1984).

A Vila de Santo Antônio de Sá, com suas freguesias 
e povoados, experimentou um grande desenvolvimento 
econômico, parte disto em razão de sua localização, tendo 
em toda a região entrepostos comerciais que recebiam, via 
escoamento fluvial, a sua produção e a da região serrana 
e interior fluminense, através de seus rios como o Macacu, 
Casseribu e Aldeia. Porém, anos de desmatamento desor-
denado, tornaram as áreas aráveis em charcos, e o con-
sequente assoreamento dos rios não só foi destruindo o 
potencial produtivo, mas também cooperou na proliferação 
de mosquitos, vetores de doenças como a febre amarela 
e a malária, o que resultou, a partir de 1829 no início da 
extinção da Vila (então a mais atingida pelas doenças). As 
chamadas “Febres do Macacu” foram tão marcantes que 
nos anos que se seguiram as pessoas evitavam retornar 
ao lugar devido ao medo que se instalou (Num ofício ao 
Marquês de Caravelas, que era Ministro e Secretário dos 
Negócios do Império, em 25 de agosto de 1830, Francisco 
José Alves Carneiro, Juiz de Fora da Vila de Sto Antônio 
de Sá, fazia saber sobre a Vila já se encontrar quase de-
serta, contando talvez, com meia dúzia de homens, levan-
do-se em conta que a Vila chegou a ter uma população de 
aproximadamente 19.000 “almas”.

Seu maior destaque foi o Convento Franciscano de 
São Boaventura, inaugurado em 04 de fevereiro de 1670, 
após dez anos de construção. Hoje, são as suas ruínas 
que ostentam a outrora história de importância da antiga 
Vila no desbravamento do que os antigos chamavam de 
os “Sertões do Macacu”.

A Vila de São José Del Rey

A Freguesia de Nossa Senhora do Desterro de Itamby, 
cujo território foi desmembrado da Vila de Sto. Antônio de 
Sá, é nomeada Vila de São José Del Rey por força de Al-
vará em 1772, sendo assim denominada para solenizar o 
aniversário do Príncipe Dom José de Portugal, pelo então 
Vice-Rei e Governador do Brasil Dom Luiz de Vasconcelos 
e Souza, o Marquês do Lavradio. Contudo, somente onze 
anos depois houve a instalação da Justiça e da Câmara 
naquela que seria uma das mais importantes vilas do re-
côncavo da Guanabara, por estar situada a pouco mais de 
dois quilômetros da foz do rio Macacu, próximo de Itambi, 
hoje 3º distrito de Itaboraí.

Inicialmente, a região de Itambí era apenas uma terra 
de índígenas, até a chegada dos colonizadores, que lá se 
estabeleceram e deram o nome àquela região pertencen-
te ao recôncavo do Rio de Janeiro, mantendo o topônimo 
indígena de origem tupi que, segundo Teodoro Sampaio, 
significa Ita = pedra, e Mbi = alto, erguida, alçada, ou seja, 
“Pedra em Pé”, denominação esta, dada a toda área que 
hoje compreende o município de Itaboraí, e que guarda 
ainda, em suas origens, as mais belas raízes da história 
do município, com ascendência em todos os antigos po-
voados do Brasil. Seus colonizadores, principalmente os 
Jesuítas que tinham a função sagrada de ensinar a língua 
e a religião Católica aos nativos, não desprezavam os no-
mes indígenas.

O aldeamento de São Barnabé fazia parte de uma 
estratégia de segurança dos colonizadores portugueses 
que junto com os aldeamentos de Itaguaí, São Lourenço 
(Niterói), São Pedro (São Pedro D’aldeia) e Macaé contra 
possíveis invasões de nações inimigas (Franceses, Holan-
deses) estes povoamentos serviam para guardar a cos-
ta em torno do Rio de Janeiro e também como locais de 
produção de mão de obra, principalmente no período da 
União Ibérica, quando o controle do mercado escravo ficou 
um bom tempo com a Holanda.

Assim como aconteceu em outras vilas, há registros 
de que os índios que ali existiam foram levados a participar 
do processo de desmatamento das áreas circunvizinhas a 
Baía da Guanabara, para que se realizasse o plantio da 
cana de açúcar e a construção de engenhos. Estes teriam 
sucumbido diante do trabalho pesado, uma das razões pe-
las quais podem ser encontrados inúmeros enterramentos 
indígenas na região, sendo imediatamente substituídos 
pelos escravos provenientes do continente africano.

“Em determinado momento do processo de coloniza-
ção no séc. XVII, mais ou menos em 1628, por causa da 
presença dos franceses e holandeses, o colonizador por-
tuguês usou a mão-de-obra indígena que era numerosís-
sima em Itambi – era a maior população indígena, 3500 
selvagens, segundo Fernão Candim – utilizou essa mão-
-de-obra para construir fortificações no Rio de Janeiro, na 
Baía de Guanabara.”
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Adamastor Camará Ribeiro – Historiador, na primeira 
jornada de cultura local, realizada em Itaboraí, em 1984

“É essa força de trabalho de São Barnabé, juntamente 
com o escravo negro, que fez o vigor canavieiro de Itabo-
raí.”

Complementa Adamastor Camará Ribeiro

O Marquês do Lavradio relata em carta datada de 
1773 a seu tio, Reverendo Principal de Almeida, que havia 
retirado da Aldeia de São Barnabé da Vila de São José Del 
Rei “muitas índias que estavam em perigo”, na faixa etária 
de oito a doze anos, para o Rio de Janeiro, a fim de que se 
educassem e pudessem ter sentimento, tornando famílias 
com homens brancos, já que os indígenas desta então vila 
tiveram suas terras roubadas e eles, escravizados. Que-
rendo dar encaminhamento diverso ao dos jesuítas em re-
lação à população local, o Marquês toma decisões muito 
definitivas, destinando os homens que podem trabalhar as 
fazendas e aos cinco engenhos, que produziam por safra 
60 toneladas de açúcar e 140 mil litros de aguardente, e 
os jovens da mesma idade das meninas, eram destinados 
ao aprendizado de ofícios mecânicos no Rio de Janeiro. 
Diante de sua política, pouco sobrou do aldeamento consi-
derado por ele como sendo um dos mais civilizados.

A Vila de São José Del Rey teve uma curta vida de 
autonomia administrativa, pois já em 1833 foi anexada a 
então Vila de São João de Itaboraí.

Milagres de Anchieta

A Freguesia de Nossa Senhora do Desterro de Itamby, 
cujo território foi desmembrado da Vila de Sto. Antônio de 
Sá, é nomeada Vila de São José Del Rey por força de Al-
vará em 1772, sendo assim denominada para solenizar o 
aniversário do Príncipe Dom José de Portugal, pelo então 
Vice-Rei e Governador do Brasil Dom Luiz de Vasconcelos 
e Souza, o Marquês do Lavradio. Contudo, somente onze 
anos depois houve a instalação da Justiça e da Câmara 
naquela que seria uma das mais importantes vilas do re-
côncavo da Guanabara, por estar situada a pouco mais de 
dois quilômetros da foz do rio Macacu, próximo de Itambi, 
hoje 3º distrito de Itaboraí.

Inicialmente, a região de Itambí era apenas uma terra 
de índígenas, até a chegada dos colonizadores, que lá se 
estabeleceram e deram o nome àquela região pertencen-
te ao recôncavo do Rio de Janeiro, mantendo o topônimo 
indígena de origem tupi que, segundo Teodoro Sampaio, 
significa Ita = pedra, e Mbi = alto, erguida, alçada, ou seja, 
“Pedra em Pé”, denominação esta, dada a toda área que 
hoje compreende o município de Itaboraí, e que guarda 
ainda, em suas origens, as mais belas raízes da história 
do município, com ascendência em todos os antigos po-
voados do Brasil. Seus colonizadores, principalmente os 
Jesuítas que tinham a função sagrada de ensinar a língua 
e a religião Católica aos nativos, não desprezavam os no-
mes indígenas.

O aldeamento de São Barnabé fazia parte de uma 
estratégia de segurança dos colonizadores portugueses 
que junto com os aldeamentos de Itaguaí, São Lourenço 
(Niterói), São Pedro (São Pedro D’aldeia) e Macaé contra 
possíveis invasões de nações inimigas (Franceses, Holan-
deses) estes povoamentos serviam para guardar a cos-
ta em torno do Rio de Janeiro e também como locais de 
produção de mão de obra, principalmente no período da 
União Ibérica, quando o controle do mercado escravo ficou 
um bom tempo com a Holanda.

Assim como aconteceu em outras vilas, há registros 
de que os índios que ali existiam foram levados a participar 
do processo de desmatamento das áreas circunvizinhas a 
Baía da Guanabara, para que se realizasse o plantio da 
cana de açúcar e a construção de engenhos. Estes teriam 
sucumbido diante do trabalho pesado, uma das razões pe-
las quais podem ser encontrados inúmeros enterramentos 
indígenas na região, sendo imediatamente substituídos 
pelos escravos provenientes do continente africano.

“Em determinado momento do processo de coloniza-
ção no séc. XVII, mais ou menos em 1628, por causa da 
presença dos franceses e holandeses, o colonizador por-
tuguês usou a mão-de-obra indígena que era numerosís-
sima em Itambi – era a maior população indígena, 3500 
selvagens, segundo Fernão Candim – utilizou essa mão-
-de-obra para construir fortificações no Rio de Janeiro, na 
Baía de Guanabara.”

Adamastor Camará Ribeiro – Historiador, na primeira 
jornada de cultura local, realizada em Itaboraí, em 1984

“É essa força de trabalho de São Barnabé, juntamente 
com o escravo negro, que fez o vigor canavieiro de Itabo-
raí.”

Complementa Adamastor Camará Ribeiro

O Marquês do Lavradio relata em carta datada de 
1773 a seu tio, Reverendo Principal de Almeida, que havia 
retirado da Aldeia de São Barnabé da Vila de São José Del 
Rei “muitas índias que estavam em perigo”, na faixa etária 
de oito a doze anos, para o Rio de Janeiro, a fim de que se 
educassem e pudessem ter sentimento, tornando famílias 
com homens brancos, já que os indígenas desta então vila 
tiveram suas terras roubadas e eles, escravizados. Que-
rendo dar encaminhamento diverso ao dos jesuítas em re-
lação à população local, o Marquês toma decisões muito 
definitivas, destinando os homens que podem trabalhar as 
fazendas e aos cinco engenhos, que produziam por safra 
60 toneladas de açúcar e 140 mil litros de aguardente, e 
os jovens da mesma idade das meninas, eram destinados 
ao aprendizado de ofícios mecânicos no Rio de Janeiro. 
Diante de sua política, pouco sobrou do aldeamento consi-
derado por ele como sendo um dos mais civilizados.

A Vila de São José Del Rey teve uma curta vida de 
autonomia administrativa, pois já em 1833 foi anexada a 
então Vila de São João de Itaboraí.
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Milagres de Anchieta

A ação evangelizadora dos jesuítas no Brasil iniciou-se 
em 1549, por determinação de D. João III, rei de Portugal.

Na Capitania do Rio de Janeiro, os jesuítas organiza-
ram cinco aldeias indígenas: São Lourenço (Niterói), Itingá 
(Itaguaí), São Pedro (Cabo Frio), São Barnabé (Itambi) e 
Guaratiba (Ilha do Governador)

O apóstolo do Brasil, Padre José de Anchieta, que 
chegou na Bahia no dia 13/07/1553, e que prestou rele-
vantes serviços a Mem de Sá, na conquista e na funda-
ção do Rio de Janeiro, diversas vezes, esteve na aldeia 
de São Barnabé, onde, de acordo com o historiador jesuíta 
Simão de Vasconcelos, realizou dois pequenos milagres: 
Fez “deslizar para o mar pesadíssima canoa, com que os 
índios não podiam, e, dias depois, abrigou um bando de 
guarazes a dar sombra a ele e aos índios que conduziam 
a canoa sob um sol muito forte”.

A Vila de São João de Itaboraí

Com relação ao povoamento de Itaboraí, ou Itapaco-
rá, como a região era conhecida nas crônicas “Reminis-
cências de Itaboraí”, do escritor e acadêmico Salvador de 
Mendonça, e publicadas no jornal “O Brasil, de 1907”, o 
autor fala o seguinte sobre Itaboraí:

“No século XVII, o governador Salvador Corrêa de Sá 
mandou abrir a estrada de Campos dos Goytacases a Ni-
terói. Essa estrada passava pela colina de Itaboraí, cami-
nho de Vila Nova e São Gonçalo. No alto da colina, à beira 
dessa estrada, havia uma fonte sob um bosque frondoso. 
Tornou-se esse lugar um ponto de parada para as tropas 
que por ali transitavam. Levantaram-se ranchos ao lado 
oposto da fonte, esses ranchos foram as primeiras casas 
itaboraienses. A fonte dera o nome ao lugar – ITABORAÍ, 
que quer dizer “Pedra Bonita escondida na água”, e essa 
denominação nascera de haver, no fundo da fonte, metido 
na pedra, um pedaço de quartzo que despertara a atenção 
dos índios do lugar.”

Defende-se que o altar-mor da igreja Matriz de São 
João Batista fica exatamente sobre essa fonte, cujas 
águas foram canalizadas pelo subterrâneo, colina abaixo, 
até desembocar na “Fonte da Carioca”.

O surgimento do povoado se dá em razão da existên-
cia da parada de tropeiros na colina de Itaboraí, junto à 
fonte, e é pela iniciativa destes e de João Vaz Pereira que, 
em 1670, realizou-se a construção de uma nova capela, 
em substituição a antiga que era utilizada como “curato” 
na fazenda do Iguá, erguida por João Pereira da Silva em 
1627, tendo, inclusive, recebido dela parte dos seus re-
tábulos. Em alvará de 18 de janeiro de 1696 é elevada a 
categoria de paróquia coletiva com o título de São João de 
Itaboraí, tornando-se S. João, o orago da freguesia.

Os engenhos de açúcar que já existiam pela região, 
conforme descrito anteriormente sobre a fundação da Vila 
de Santo Antônio de Sá. Foram os responsáveis pelo de-
senvolvimento econômico de Itaboraí, sendo a principal 
atividade econômica do vale do Macacu-Caceribu durante 
todo o período colonial, perpetuando até o séc. XX.

É preciso lembrar que o açúcar foi durante séculos um 
dos produtos tropicais mais valorizados no mercado es-
trangeiro. Por isso tornou-se o principal produto de expor-
tação das pequenas colônias luso-brasileiras que foram 
sendo implantadas na costa atlântica, logo que os primei-
ros colonizadores verificaram a aptidão de algumas terras 
ao seu plantio.

Outra região que se destacou muito foi o povoado de 
Porto das Caixas, surgido no início do século XVIII e que 
estava então ligado a Santo Antônio de Sá. Seu nome vem 
do fato de ter se tornado um importante entreposto comer-
cial, responsável por todo o escoamento da produção agrí-
cola de nossa região e do interior fluminense que chegava 
pelo rio Aldeia ao seu porto, tendo a produção encaixotada 
para transporte até a Bahia da Guanabara e de lá seguir 
rumo à Europa. Com o seu crescimento, o povoado che-
gou a ter uma ativa vida cultural, contando com dois tea-
tros e um comércio muito bem estabelecido. Contudo, com 
a decadência do transporte fluvial e a posterior inaugura-
ção da Estrada de Ferro ligando P. Caixas a Cantagalo em 
1860, e a da Carril Niteroiense, em 1874, ligando Niterói 
(então capital da Província do Rio de Janeiro) diretamen-
te ao interior fluminense, viabilizando o escoamento mais 
vantajoso da produção cafeeira da região serrana, o antigo 
entreposto de Porto das Caixas da Vila de São João de 
Itaboraí entrou em declínio. Outro fator preponderante foi 
a decadência do transporte fluvial.

“Ao entrar na pequena vila, senti pedras sob a relva 
brava da estrada, onde meu passo incerto contou com o 
ritmo de geração e aquelas Lages contaram-me que aquilo 
fora uma rua onde faiscaram cascos, de cavalo de estirpe, 
conduzindo grandes senhores, de numerosa escravatura 
e barcos…”

Guilherme de Almeida – Cronista, descrevendo uma 
visita a Porto das Caixas em 1927.

Por outro lado, enquanto os portos fluviais entravam 
em decadência, a chegada da estrada de ferro à então vila 
de Itaboraí deu um certo alento ao comercio e à industria 
das olarias e cerâmica, permitindo o crescimento urbano e 
sua transformação de vila em cidade.

No século XX, depois de um período de declínio, surge 
uma nova economia agrícola, a laranja, perdurando dos 
anos 20 até a década de 80. Cabe ressaltar que Itaboraí se 
tornou o maior produtor dessa cultura no Rio de Janeiro, 
e o segundo no Brasil, chegando a ser conhecida como 
“Terra da Laranja”. Já a arte em cerâmica esteve sempre 
presente na cultura e na economia do município, sendo 
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encontrados registros entre os nossos índios, e nos pró-
prios engenhos, que possuíam pequenas olarias para con-
fecção em argila dos invólucros para transporte de açúcar, 
cuja tradição se perpetuou pelo século XX, ampliada pela 
indústria ceramista, primeiramente com a chegada de no-
vos colonos portugueses entre 1897 e 1912 e na chegada 
de novas tecnologias na década de 40, mecanizando a 
produção.

Após experimentar um período de destaque na pro-
dução de laranja durante boa parte do século XX, Itaboraí 
vê-se mais uma vez numa situação de declínio, pois as 
terras já não mais produziam frutos de boa qualidade (O 
motivo não era o fato das terras estarem cansadas e sim 
os erros na técnica de plantio, no transporte e na colheita e 
na falta de adubação, mostrando o caráter especulativo do 
empreendimento), e a indústria ceramista, antes aquecida, 
não buscou novas tecnologias que fossem mais eficazes, 
ou menos poluentes, perdendo mercado para outras regi-
ões e estados do Brasil. Porém, ao contrário da laranja, 
a produção cerâmica não se extinguiu, mas, de grande 
empregador em meados do século XX, resume-se hoje a 
umas poucas unidades, sendo que algumas buscaram se 
aprimorar nos últimos anos.

O fato que ora descrevemos e a construção da pon-
te Rio-Niterói aceleraram o processo de urbanização em 
Itaboraí, que se tornara uma “cidade-dormitório”, a partir 
da década de 70, estimulando uma especulação imobiliá-
ria que criou novos problemas ambientais na região, pois 
as antigas áreas de plantações de laranja foram conver-
tidas em loteamentos, sem nenhuma infraestrutura urba-
na, em praticamente todos os distritos (cabe lembrar que 
não haviam políticas públicas organizadas, ou definidas de 
zoneamento urbano, e nem leis muito claras, à época), e 
isso trouxe sérios problemas para o município, que hoje 
assume todo o ônus daquele processo, inclusive chegan-
do a ser considerado uma região de baixo IDH – Índice 
de Desenvolvimento Humano – como um dos municípios 
mais pobres do estado. Ainda hoje, Itaboraí tem boa parte 
de sua população empregada na capital, na região metro-
politana e em alguns municípios da Baixada Fluminense, 
mas vivemos uma inversão econômica com novos empre-
endimentos, transformando Itaboraí de satélite (quando da 
implantação da primeira Estação Terrena da Embratel, no 
Brasil, em Tanguá – na época 5º distrito do município), ou 
de dormitório, numa cidade polo para, pelo menos 12 mu-
nicípios circunvizinhos, constituindo uma nova geografia 
socioeconômica na região.

Prof. Cláudio Rogério S. Dutra
Secretário Presidente
FCI – Fundação cultural de Itaboraí

PRÉDIOS HISTÓRICOS. 

Construída no ponto mais alto do outeiro onde foi im-
plantada a Vila de Itaboraí, a igreja Matriz de São João 
batista tinha sua torre como principal destaque. À época 
de sua construção a sua parte mais alta podia ser observa-
da de longe, marcando sua presença na região. O tipo de 
construção era próprio do Brasil colônia, sendo a organiza-
ção espacial das obras nesta época caracterizadas por um 
grande terreiro onde se destaca a construção da igreja e o 
desenvolvimento em seu entorno de um casario baixo, dei-
xando ainda mais imponente a edificação sacra, principal 
característica das construções nesse momento histórico.

Sua constituição é feita em pedra cal de grossos mu-
ros e os elementos externos são de cantaria com telhas 
capa e canal e equilibrada concepção arquitetônica oito-
centista de uma só porta de entrada e suas duas janelas 
do coro. Os vãos laterais são requadrados em cantaria de 
granito arrematados por arco abatido e a sua torre (única) 
mantém ainda o corpo totalmente maciço. Dos seus suis 
altares laterais, três conservam restos de retábulos sete-
centistas (anteriores a construção da igreja) que provavel-
mente pertenciam à capela de N. S da Conceição.

De acordo com o cronista Monsenhor Pizarro e Araú-
jo, estando a Capela de N.S da Conceição localizada na 
fazenda de João Correia da Silva em Iguá já em ruínas o 
pequeno templo foi mudado para Itaboraí com a mesma 
invocação no ano de 1627.

Os três da direita conjugam formas barrocas com ele-
mentos do neoclássico. Todos os altares laterais apresen-
tam belas talhas de madeira.

De acordo com as informações contidas no inventário 
do INEPAC, no histórico arquitetônico da igreja consta o 
início das obras em 1725, sendo inaugurados altar-mor e 
nave principal em 1742. Período de 1767-1782 foi manda-
do construir a sacristia, o consistório e o evangelho. Essa 
nova intervenção propiciou uma solução arquitetônica 
pouco comum à sua cobertura que resultou numa volume-
tria singular ao conjunto.

De acordo com João Matoso Maia Fortes, em Vilas 
Fluminenses Desaparecidas, a origem da Igreja Matriz de 
Itaboraí data de 1672, ano em que João de Vaz Pereira 
funda uma capela sob a invocação de São João Batista. 
O mesmo fundador constrói outro templo em 1684, o qual 
torna-se independente da jurisdição Vigário Paroquial de 
Santo Antônio de Sá.

Em 1725, são iniciadas as obras de reconstrução da 
Igreja, sendo concluídas somente em 1742, quando são 
inaugurados o altar-mor e a nave principal. De acordo com 
o inventário da FUNDREM, no período de 1767 a 1782, 
foram à sacristia, o consistório e o evangelho.

Em 1955, foram feitas reformas no telhado, substituin-
do as telhas originais (feita nas coxas dos escravos) por 
telhas canal industrializadas. Também o forro de madeira 
foi substituído por uma laje de concreto. Em 1969, as di-
versas sepulturas que ocupam o piso da nave e da capela, 
originalmente cobertas de madeira, são substituídas por 
marmorite.
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EDUCAÇÃO, SOCIEDADE E CULTURA. 

ESCOLA, ESTADO SOCIEDADE E CULTURA

Neste texto o autor apresenta e discuti as concepções 
e desafios da qualidade da educação e da escola pública, 
demostra que o diálogo entre sociedade civil e estado é 
tanto preceito constitucional quanto princípio pedagógico. 
Conclui afirmando que a escola pública pode contribuir 
na radicalização da democracia como as associações e 
movimentos sociais tem contribuído para a formação de 
lideranças populares. Eles são essenciais para o funciona-
mento da democracia. 

Esse é um debate muito atual, pois estamos no pro-
cesso de construção de um Sistema Nacional de Educa-
ção que contemple o “regime de colaboração” e a “gestão 
democrática da escola pública”, estabelecidos pela Cons-
tituição Federal de 1988. 

A teoria e a prática democrática do estado não são 
ainda majoritárias na nossa sociedade, apesar de reco-
nhecidos avanços. Nesse contexto, a função principal das 
organizações e movimentos sociais é estruturar-se para 
criar as condições do surgimento de uma nova sociedade 
civil, que exerça o controle efetivo do estado e do merca-
do. Portanto, capaz de construir uma nova cidadania para 
a defesa de direitos e a criação de novos direitos. 

Trata-se de fortalecer as formas de controle do estado, 
estimulando organizações civis, organizando a participa-
ção direta da população na definição de políticas públicas, 
incentivando as organizações populares a opinarem e fis-
calizarem os atos do governo. 

É assim que se pode falar numa reforma do estado, 
passando de uma concepção de estado como “violência 
organizada, autorizada, institucionalizada” para a concep-
ção de “estado educador-educando”, dialogando com a 
sociedade. O estado não pode ser apenas educador, pois 
ele também, como os partidos, precisa ser educado pela 
sociedade que o mantém. Nesse sentido, é um estado não 
submetido aos interesses corporativistas e setoriais, vis-
to não apenas através dos olhos dos servidores públicos, 
mas submetido à cidadania. Alternativas existem ao pen-
samento único neoliberal. A saída está numa teoria radical-
mente democrática do estado. As recentes experiências, 
em nível do poder local democrático e popular, no Brasil, 
vêm dando consistência prática a essa teoria. 

E estamos avançando. Veja-se a lei de acesso livre à 
informação (Lei nº 12.527/2011): “é dever do estado ga-
rantir o direito de acesso à informação, que será franquea-
da, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão” 
(Art. 5º). Ela refere-se tanto a órgãos públicos quanto às 
entidades privadas sem fins lucrativos que recebem recur-
sos públicos para realizar ações de interesse público. Para 
fazer a reforma política que o Brasil precisa, o governo não 
precisa tanto do apoio do Congresso quanto dos milhões 
de brasileiros e brasileiras para que priorize o protagonis-
mo das organizações e movimentos sociais, imprescindí-
veis na radicalização da democracia. A participação cidadã 

é o motor da política porque, numa democracia, o poder 
emana do povo e é ele que o legitima. O estado não pode 
preceder a sociedade. 

Qualidade da escola pública, qualidade da educa-
ção: concepções e desafios 

 
 Não podemos separar a qualidade da educação da 

qualidade como um todo, como se fosse possível termos 
uma qualidade dentro da escola e outra qualidade fora 
dela. Por isso, o tema da qualidade é tão complexo. A qua-
lidade na educação não pode ser boa se a qualidade do 
professor, do aluno, da comunidade é ruim. 

 Um conjunto de fatores contribuem para com a quali-
dade na educação. Para a Unesco, “a qualidade se trans-
formou em um conceito dinâmico que deve se adaptar per-
manentemente a um mundo que experimenta profundas 
transformações sociais e econômicas. É cada vez mais 
importante estimular a capacidade de previsão e de an-
tecipação. Os antigos critérios de qualidade já não são 
suficientes. A educação de qualidade deveria capacitar a 
todos, mulheres e homens, para participarem plenamen-
te da vida comunitária e para serem também cidadãos do 
mundo”. 

 Este tema foi tratado pela Conferência Nacional de 
Educação (CONAE) de 2009-2010 que ofereceu uma boa 
definição/concepção - coletiva, refletida e reconhecida 
pela prática - do que se entende por qualidade na educa-
ção. O Documento de Referência da CONAE refere-se à 
qualidade da educação no Eixo II, associando este tema 
ao da gestão democrática e ao da avaliação. Não há qua-
lidade na educação sem a participação da sociedade na 
escola. A garantia de espaços de deliberação coletiva está 
intrinsecamente ligada à melhoria da qualidade da educa-
ção e das políticas educacionais. Só aprende quem par-
ticipa ativamente no que está aprendendo. O documento 
do MEC aponta um conjunto de variáveis que interferem 
na qualidade da educação e que envolvem questões ma-
croestruturais, como a concentração de renda, a desigual-
dade social, a garantia do direito à educação, bem como a 
organização e a gestão do trabalho educativo. Qualidade 
é um conceito histórico, “que se altera no tempo e no es-
paço, vinculando-se às demandas e exigências sociais de 
um dado processo” (MEC, 2009). 

 Por outro lado, o tema da qualidade não pode esca-
motear o tema da democratização do ensino. Dentro dessa 
nova abordagem, apontada pela UNDIME e pela CONAE, 
a democratização é um componente essencial da qualida-
de na educação: “qualidade para poucos não é qualidade, 
é privilégio” (Gentili, 1995). 

 Quando a escola pública era para poucos, era boa só 
para esses poucos. Agora que é de todos, principalmente 
para os mais pobres, ela precisa ser apropriada para esse 
novo público, ela deve ser de qualidade sociocultural e so-
cioambiental. Essa “nova qualidade” inclui transporte, saú-
de, alimentação, vestuário, cultura, esporte e lazer. Não 
basta matricular os pobres na escola (inclusão). É preciso 
matricular com eles, também, a sua cultura, seus desejos, 
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seus sonhos, a vontade de “ser mais” (Freire). É preciso 
matricular o projeto de vida desses novos alunos numa 
perspectiva ética, estética e ecopedagógica. 

 A qualidade na educação é um conceito político em 
disputa: exige investimentos financeiros de longo prazo, 
participação social e reconhecimento das diversidades e 
desigualdades culturais, sociais e políticas presentes em 
nossas realidades; qualidade na educação que forme su-
jeitos de direitos, inclusão cultural e social, qualidade de 
vida, que contribua para o respeito à diversidade, o avanço 
da sustentabilidade e da democracia e a consolidação do 
Estado de Direito. Embora a escola não crie a desigual-
dade (ela começa muito antes da escola), é a educação 
quem decide quem vai e quem não ser incluído na socie-
dade. 

 Antes de colocar a questão dos parâmetros da qua-
lidade - isto é, de como medir a qualidade - essa aborda-
gem política do tema coloca em questão a própria noção 
de qualidade, relacionando-a ao tipo de escola que quere-
mos, enfim, ao tipo de sociedade que queremos. E aponta 
a necessidade de se trabalhar primeiro o que condiciona a 
qualidade. Não tratar a qualidade como uma questão se-
parada dos seus condicionantes. A qualidade na educação 
é o resultado das condições que oferecemos a ela. Para 
obtermos outra qualidade precisamos mexer primeiramen-
te nessas condições. 

 Paulo Freire nos fala de duas perspectivas/concep-
ções da qualidade da educação: a bancária e a problema-
tizadora. 

 1ª. A perspectiva bancária (neoliberal) da qualidade 
visa a uniformizar procedimentos e projetos. Nessa con-
cepção da qualidade os professores são excluídos de toda 
discussão do tema da qualidade. Eles não têm voz. O que 
se busca é a estandardização (fordismo) da qualidade, da 
avaliação, da aprendizagem. Os docentes não têm conhe-
cimento científico. Seu saber é inútil. Por isso, não preci-
sam ser consultados. Eles só precisam receber receitas, 
“como fazer”, sem se perguntar porque fazer. Eles só ser-
vem para aplicar novas tecnologias: a sala de aula perderá 
sua centralidade e a relação professor-aluno entrará em 
declínio em favor da relação aluno-computador. 

A centralidade na aprendizagem pode estar correta, 
mas é, pelo menos, problemática, na medida em que exis-
te uma visão neoliberal da educação e da aprendizagem 
que realça essa centralidade para reduzir o papel do do-
cente. Responsabilizar apenas o aprendiz pela sua apren-
dizagem desvaloriza o papel do docente. A solidariedade 
é substituída pela meritocracia. Por isso, na pedagogia 
neoliberal, o indivíduo acaba sendo responsável pela sua 
própria aprendizagem, numa base competitiva e individual. 
O cidadão dá lugar ao cliente, ao consumidor. Na perspec-
tiva neoliberal da qualidade, aprender é aceder, ter acesso 
a computadores, a informações. 

Para nós, ao contrário, aprender é contextualizar a in-
formação, atribuir-lhe sentido, construir conhecimento. 

 Na educação bancária o docente torna-se um mero 
aplicador de textos. Por isso, os textos didáticos devem ser 
“explícitos”, pensados, criticados e revistos de acordo com 
parâmetros bancários. Um bom exemplo dessa técnica 

está nas “apostilas” da Secretaria de Educação do Esta-
do de São Paulo. Trata-se de “aulas prontas”, preparadas 
pelo governo do Estado, limitando a capacidade de autoria 
do professor. Qualquer pessoa pode “passar” de uma pá-
gina para outra. Não precisa de tanto tempo para se for-
mar. Na verdade, nem precisa ser professor. Precisa ser 
apenas um técnico. Neste caso até um computador bem 
programado poderia fazer o que o “professor” deve fazer. 
Não se precisa de professor. Precisa-se de bons textos di-
dáticos e de computadores. Professores “facilitadores” não 
autores. Essa concepção da qualidade nega a autonomia 
do docente e a formação para a cidadania. 

 2ª. Perspectiva emancipatória. O que distingue um 
professor transformador é a autoria. Ele ensina o que é e 
não só o que sabe. Antes de perguntar-se o que ele deve 
saber para ensinar ele deve perguntar-se como deve ser 
para ensinar. O que é ser autor? É ter autonomia, ser pro-
tagonista, ser um organizador da aprendizagem e não um 
mero lecionador, posicionar-se, ter opinião própria. 

 A palavra “emancipar” vem de ex-manus ou de ex-
-mancipium. Ex (indica a ideia de “saída” ou de “retirada”) 
e manus (“mão”, simbolizando poder). Emancipar seria 
então “retirar a mão que agarra”, “libertar, abrir mão de po-
deres”, significa “pôr fora de tutela”. Ex-manus (fora-mão), 
significa “pôr fora do alcance da mão”. Emancipar-se é, 
então, dizer a quem nos oprime: “tire a sua mão de cima 
de mim!”. Emancipar-se é, então, conquistar liberdade, in-
dependência. 

 No século XX o conceito de “emancipação” foi par-
ticularmente elaborado pela Escola de Frankfurt, ao lado 
do conceito de “razão comunicativa” (Jurgen Habermas). 
É a aposta de que a emancipação humana encontra na 
razão seu fundamento e que a educação pode exercer um 
papel essencial na transformação da sociedade. Adorno 
escreveu um livro com o título Educação e emancipação 
(Adorno, 1995). Mais tarde, Erica Sherover-Marcuse, viú-
va de Herbert Marcuse, também da Escola de Frankfurt, 
escreveu um livro muito apreciado por Paulo Freire, Eman-
cipation and Consciousness (Sherover-Marcuse, 1986), 
onde ela aproxima a teoria da emancipação e a teoria da 
conscientização. 

 Numa perspectiva emancipatória importa que a práxis 
educativa construa sujeitos autônomos, pensantes, sujei-
tos capazes de autogovernar-se e de governar. Numa con-
cepção emancipatória, a educação visa a formar o “povo 
soberano” desde a mais tenra idade. Formação integral, 
omnilateral. 

 Vivemos hoje numa sociedade de múltiplas oportuni-
dades de aprendizagem, chamada de “sociedade apren-
dente”, uma sociedade de “aprendizagem global”, na qual 
as consequências para a escola, para o professor e para 
a educação em geral, são enormes. Torna-se fundamental 
aprender a pensar autonomamente, saber comunicar-se, 
saber pesquisar, saber fazer, ter raciocínio lógico, apren-
der a trabalhar colaborativamente, fazer sínteses e ela-
borações teóricas, saber organizar o próprio trabalho, ter 
disciplina, ser sujeito da construção do conhecimento, es-
tar aberto a novas aprendizagens, conhecer as fontes de 
informação, saber articular o conhecimento com a prática 
e com outros saberes. 
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Nesse contexto de impregnação da informação, o pro-
fessor é muito mais um mediador do conhecimento, um 
problematizador (não facilitador). O aluno precisa construir 
e reconstruir o conhecimento a partir do que faz. Para isso, 
o professor também precisa ser curioso, buscar sentido 
para o que faz e apontar novos sentidos para o quefazer 
dos seus alunos e alunas. Ele deixará de ser um leciona-
dor para ser um organizador do conhecimento e da apren-
dizagem. Poderíamos dizer que o professor se tornou um 
aprendiz permanente, um construtor de sentidos, um coo-
perador. Não há ensino e aprendizagem fora da procura, 
da boniteza e da alegria, dizia-nos Paulo Freire. A estética 
não está separada da ética. 

Muitas de nossas crianças e jovens chegam hoje à 
escola e à universidade sem saber porque estão aí. Não 
veem sentido no que estão aprendendo. Querem saber, 
mas não querem aprender o que lhes é ensinado. É aí que 
entra o papel do professor que constrói sentido, transforma 
o obrigatório em prazeroso, seleciona criticamente o que 
devemos aprender. Esse profissional transforma informa-
ção em conhecimento porque o conhecimento é a informa-
ção que faz sentido para quem aprende. O aluno aprende 
quando o professor aprende; ambos aprendem quando 
pesquisam. Como diz Paulo Freire, “faz parte da natureza 
da prática docente a indagação, a busca, a pesquisa”. 

 Ao lado do direito de o aluno aprender na escola, está 
o direito do professor dispor de condições de ensino e do 
direito de continuar estudando. A qualidade da educação 
precisa ser encarada de forma sistêmica: da creche ao 
pós-doutorado. Medidas isoladas não irão surtir efeito. 

 O debate da qualidade da educação não está sepa-
rado de outros paradigmas: o paradigma educacional e o 
paradigma social. Estamos discutindo o tema da qualidade 
da escola pública porque a qualidade da escola pública 
está em questão. 

 Os paradigmas clássicos da educação, fundados 
numa visão industrialista predatória, antropocêntrica e de-
senvolvimentista, estão se esgotando, não dando conta 
de explicar o momento presente da educação e de res-
ponder às suas necessidades futuras. Necessitamos de 
outros paradigmas, fundados numa visão sustentável do 
planeta Terra. Esses paradigmas já causaram muita dor, 
muito sofrimento, a professores e alunos, e estão levando 
o planeta na rota do esgotamento de seus recursos. Isso é 
particularmente visível na dificuldade que encontram alu-
nos e professores de alcançarem a tão almejada qualidade 
da educação. 

 Vivemos hoje uma profunda crise da relação profes-
sor-aluno, com evidentes reflexos na qualidade da educa-
ção. A relação professor-aluno tornou-se tensa, agressiva, 
porque reproduz relações competitivas de mercado. Ela 
adquiriu a forma do mercado, reproduzindo, na escola, as 
relações de produção dominantes na sociedade. Daí o es-
tresse e a perda da autoestima, a “síndrome de burnout” 
(CNTE, 1999), a desistência do professor. É uma socie-
dade que não valoriza seus profissionais da educação. 
Retira-lhe a alma. Os professores vão se tornando meros 
“facilitadores”, máquinas de reprodução social. 

 A educação não pode subordinar-se às exigências do 
mercado. Ela deve, sem dúvida, formar as pessoas para 
inserir-se autonomamente no mercado, não numa “socie-
dade de mercado”. Como diz István Mészáros (2005), a 
educação vai muito “além do capital”. 

 Diante deste cenário e voltando ao início deste tex-
to, recorro às indicações da Unesco que apontam para a 
necessidade de uma outra qualidade da educação, basea-
da no paradigma da sustentabilidade (Morin, 2000). Os 
esforços da Unesco e das Nações Unidas não pararam 
por aí. Em 2002, as Nações Unidas lançaram a Década 
da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2005-
2014) buscando introduzir o conceito de sustentabilidade 
nas reformas educacionais dos sistemas e dos currículos 
(Gadotti, 2008). 

 Os dados divulgados nos últimos anos pelo Painel In-
tergovernamental sobre Mudanças Climáticas das Nações 
Unidas (IPCC), provocaram debates em todo o mundo. O 
tema não é novo. Alertas foram dados pelos ecologistas 
deste os anos 60 do século passado e, particularmente, na 
Rio-92. A categoria sustentabilidade é central nesse novo 
paradigma de vida (Boff, 1999). Sustentabilidade repre-
senta o sonho de bem viver, em equilíbrio dinâmico com o 
outro e com o meio ambiente, harmonia entre diferentes, 
num mundo justo, produtivo e sustentável. As pedagogias 
clássicas são antropocêntricas. A ecopedagogia parte de 
uma consciência planetária (gêneros, espécies, reinos, 
educação formal, informal e não-formal...). Ampliamos o 
nosso ponto de vista. De uma visão antropocêntrica para 
uma consciência planetária, para uma prática de cidadania 
planetária e para uma nova referência ética e social: a ci-
vilização planetária. 

 Educar para uma vida sustentável é educar para a 
simplicidade voluntária e para a quietude. Nossas vidas 
precisam ser guiadas por novos valores: simplicidade, aus-
teridade, quietude, paz, serenidade, saber escutar, saber 
viver juntos, compartir, descobrir e fazer juntos. A susten-
tabilidade é um conceito poderoso, uma oportunidade para 
que a educação renove seus velhos sistemas, fundados 
em princípios e valores competitivos. Introduzir uma cultu-
ra da sustentabilidade e da paz nas comunidades escola-
res é essencial para que elas sejam mais cooperativas e 
menos insolidárias. Necessitamos de outros paradigmas, 
fundados numa visão sustentável do planeta Terra. 

 Educar para uma vida sustentável é educar para viver 
no cosmos, ampliando nossa compreensão da Terra e do 
universo. Só assim poderemos entender mais amplamente 
os problemas da desertificação, do desflorestamento, do 
aquecimento da Terra e dos problemas que atingem huma-
nos e não-humanos. Os paradigmas clássicos não têm su-
ficiente abrangência para explicar essa realidade cósmica. 
Por não ter essa visão holística, não conseguiram dar ne-
nhuma resposta para tirar o planeta da rota do extermínio 
e do rumo da cruel diferença entre ricos e pobres. Educar 
para a uma vida sustentável supõe um novo paradigma, 
um paradigma holístico. 

 Precisamos repensar os parâmetros da qualidade da 
nossa educação a partir desse novo paradigma para que a 
educação seja realmente emancipadora. 
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Diálogo estado e sociedade civil: princípio peda-
gógico e preceito constitucional 

 
 O parágrafo único do artigo primeiro da Constituição 

Federal de 1988 estabelece como cláusula pétrea que 
“todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente”, consagrando uma 
nova ordem jurídica e política com base em dois pilares: 
a democracia representativa e a democracia participativa 
(direta), entendendo a participação social e popular como 
princípio inerente à democracia. Em seu artigo 206, quan-
do a Constituição Federal estabelece os “princípios do en-
sino”, inclui, entre eles, no Inciso VI, a “gestão democrática 
do ensino público”, princípio este retomado na Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional de 1996. 

 O Artigo 205 da Constituição de 1988 determina que 
“a educação, direito de todos e dever do Estado e da fa-
mília, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifica-
ção para o trabalho”. Infelizmente, a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (Lei n.º 9394/96) não respeitou 
esse princípio de que a educação deveria ser “promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade”. Para a 
CNTE (2009:289), “a gestão democrática – princípio caro 
aos educadores e que foi base-mestra do primeiro projeto 
de regulamentação do Sistema Nacional de Educação – 
ficou eduzida, na Lei no. 9.394 de 1996, aos preceitos dos 
artigos 145 e 15, que preveem, somente, a participação 
dos profissionais no projeto pedagógico, e da comunidade 
nos conselhos escolares, além de uma ‘progressiva’ auto-
nomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira 
às escolas”. 

 A participação popular e a gestão democrática fa-
zem parte da tradição das chamadas “pedagogias parti-
cipativas”, sustentando que elas incidem positivamente 
na aprendizagem. Pode-se dizer que a participação e a 
autonomia compõem a própria natureza do ato pedagó-
gico. Formar para a participação não é só formar para a 
cidadania, é formar o cidadão para participar, com respon-
sabilidade, do destino de seu país; a participação é um 
pressuposto da própria aprendizagem. Não há qualidade 
na educação sem a participação da sociedade na escola. A 
melhoria da qualidade da educação e das políticas educa-
cionais está intrinsecamente ligada à criação de espaços 
de deliberação coletiva. 

 No “diálogo necessário à qualidade da escola públi-
ca” precisamos incluir também a qualidade na gestão da 
escola, do seu planejamento e da sua organização pois 
a qualidade na aprendizagem o educando está também 
relacionada com a participação dele no planejamento e na 
organização da escola e do sistema de ensino: “a gestão 
democrática dos sistemas de ensino e das instituições 
educativas constitui uma das dimensões que possibilitam 
o acesso à educação de qualidade como direito universal. 
A gestão democrática como princípio da educação nacio-
nal, sintoniza-se com a luta pela qualidade da educação”. 

A gestão democrática – como princípio pedagógico e 
como preceito constitucional – não se restringe à escola. 
Ela impregna os sistemas e redes de ensino. O princípio 

constitucional da gestão democrática também não se li-
mita à educação básica: ela se refere a todos os níveis e 
modalidades de ensino. Ademais, é preciso deixar claro 
que a gestão democrática não está separada de uma certa 
concepção da educação. Não tem sentido falar de gestão 
democrática no contexto de uma educação tecnocrática 
ou autoritária. Ela deve ser coerente com uma concepção 
democrática e emancipadora da educação. Por que a es-
cola privada rejeitou, em 1988, na Constituinte, a gestão 
democrática? Porque, com poucas exceções, o ensino pri-
vado não trabalha com uma concepção emancipadora da 
educação. 

O tema da “Gestão democrática da educação com par-
ticipação popular” ganha ainda mais relevância hoje, no 
momento em que se discute a criação do Sistema Nacio-
nal de Educação que define a articulação e a cooperação 
entre os entes federativos. Essa lógica colaborativa só tem 
sentido se for cimentada pela gestão democrática e tiver 
por finalidade a construção de uma “sociedade livre, justa 
e solidária”, como determina o Inciso I do artigo terceiro da 
Constituição Federal de 1988. 

Neste contexto gostaria de distinguir, sem separar, a 
participação social e a participação popular. Elas não são 
a mesma coisa. No Instituto Paulo Freire costumamos cha-
mar de Participação Social aquela que se dá nos espaços 
e mecanismos do controle social como nas conferências, 
conselhos, ouvidorias etc. São os espaços e formas de or-
ganização e atuação da Participação Social. É assim que 
ela é entendida como categoria e como conceito metodo-
lógico e político pelos gestores públicos que a promovem. 
Essa forma de atuação da sociedade civil organizada é 
fundamental para o controle, a fiscalização, o acompa-
nhamento e a implementação das políticas públicas, bem 
como para o exercício do diálogo e de uma relação mais 
rotineira e orgânica entre os governos e a sociedade civil. 

 Está em discussão no governo federal a criação de 
um “Sistema Nacional de Participação Social” e um Novo 
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 
que deve se constituir num novo arcabouço jurídico e ad-
ministrativo das relações entre o Estado e essas organi-
zações. O Sistema Nacional de Participação Social, com 
base no acúmulo alcançado até agora no campo da parti-
cipação, deverá estabelecer princípios que orientem e faci-
litem a participação social na formulação, implementação, 
monitoramento e avaliação de políticas públicas. Um siste-
ma não hierarquizado, aberto e flexível, com uma estrutura 
em rede que garanta a autonomia das organizações da 
sociedade civil. Esse sistema é fruto de uma política que 
vem sendo construída desde 2003 quando o presidente 
Lula instituiu, ampliou e valorizou a participação dos conse-
lhos e das conferências na elaboração, formulação e gestão 
de políticas públicas e agora se concretiza numa Política 
Nacional de Participação Social que estabelece o papel 
do Estado como promotor e garantidor do direito humano 
à participação. O Sistema Nacional de Participação Social 
deverá articular as políticas de participação social, integran-
do conselhos, conferências, fóruns, ouvidorias, audiências 
e consultas públicas e órgãos colegiados, facilitando a parti-
cipação de organizações e movimento sociais. 
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As conferências nacionais e as ouvidorias públicas são 
partes essenciais dessa política. As Conferências Nacio-
nais “contribuíram com o reconhecimento de novos direi-
tos pelo Estado, ampliando a cidadania no país e alterando 
o modo de compreender os atores sociais, que passaram 
a ser entendidos como sujeitos de direitos e participantes 
do processo de elaboração de políticas públicas”. Elas se 
constituíram também num grande aprendizado para os 
movimentos sociais, saindo de uma postura menos reivin-
dicativa e mais propositiva. As Ouvidorias Públicas incor-
poraram a dimensão individual à participação social “ofere-
cendo ao cidadão a possibilidade de buscar informações, 
avaliar, criticar e melhorar os serviços e políticas públicas”. 
Elas passaram de 40, em 2002, para 165 em 2010. Mais 
do que só se informar, a população, por meio delas, pode 
interagir com os órgãos públicos. 

 A participação social se constitui num método de re-
configuração do próprio estado. A democracia participativa 
não concorre com a representativa: elas se complemen-
tam, se fortalecem, aproximando o cidadão do estado. É 
preciso superar o velho modelo tecnocrata de política pú-
blica baseada na premissa do estado externo à socieda-
de. A participação social como modo de governar significa 
“adequar a racionalidade técnica da administração pública 
a uma nova forma de governar baseada no diálogo cons-
tante com os atores da sociedade civil”. 

 É certo que a participação social na formulação, im-
plementação, monitoramento e avaliação de políticas pú-
blicas vem sendo fortalecida, como prevista e reconhecida 
pela Constituição Cidadã de 1988. Num país com uma 
estrutura social injusta e tantas desigualdades, ela é ab-
solutamente necessária. Ela não é só um instrumento de 
gestão: ela aprimora a democracia e qualifica as políticas 
públicas. Como costuma dizer Gilberto Carvalho, Ministro 
Secretário Geral da Presidência, “sem participação social 
é impossível transformar democracia política em democra-
cia social”. A igualdade formal, jurídica é insuficiente, sem 
a igualdade econômica. 

 Por outro lado, a Participação Popular corresponde 
às formas mais independentes e autônomas de organiza-
ção e de atuação política dos grupos das classes popula-
res e trabalhadoras e que se constituem em movimentos 
sociais, associações de moradores, lutas sindicais etc. A 
Participação Popular corresponde a formas de luta mais 
direta, por meio de ocupações, marchas, lutas comunitá-
rias etc. Embora dialogando e negociando pontualmente 
com os governos, em determinados momentos, essas for-
mas de organização e mobilização não atuam dentro de 
programas públicos e nem se subordinam às suas regras e 
regulamentos. A participação não só define a qualidade da 
democracia como “a “forma de viver a democracia”, como 
afirma Lilian Celiberti: “a participação é uma forma de viver 
a democracia e ela abarca as práticas anômalas e sub-
versivas que vivem no plano subjetivo e pessoal, aquelas 
coisas que fazem as formas de sentir e amar, a formas 
de viver e criar comunidade. Nesse sentido, a participa-
ção democrática abarca a sociedade em seu conjunto, as 
meninas e os meninos nos centros educativos, em seus 
domicílios e na sociedade, os adolescentes e os jovens, 

as mulheres, os gays, lésbicas, os transexuais, os transgê-
neros, os atores políticos e sociais, mas também a quem 
constrói cultura, poesia e arte”. 

 O grande desafio é relacionar e fazer dialogar, no in-
teresse das políticas públicas emancipatórias e dos seus 
temas e pautas de luta, a Participação Social e a Partici-
pação Popular, respeitando e garantindo a autonomia e a 
independência das formas de organização popular, supe-
rando os riscos de cooptação, subordinação, fragmenta-
ção e dissolução das lutas populares. 

 Cresce o reconhecimento da importância da participa-
ção popular e da gestão democrática na educação. Mas, 
o reconhecimento dessa importância não tem se traduzido 
em sustentação prática desse princípio. Por isso, muitos 
trabalhadores em educação têm encarado a gestão demo-
crática mais como um encargo do que como uma possibi-
lidade de participação, uma mera transferência de respon-
sabilidade que acaba por responsabilizar, principalmente o 
docente, pelo mau desempenho da escola. 

 Não basta criar mecanismos de participação popular e 
de controle social das políticas públicas de educação sem 
atentar para a necessidade de criar, também, simultanea-
mente as condições de participação. A sociedade civil par-
ticipa sempre que convocada, mas com muita dificuldade. 
A participação, para ser qualificada, precisa ser precedida 
pelo entendimento – muitas vezes técnico e científico – do 
que se está discutindo: saber ler planilhas de custo, orça-
mentos etc. Como uma Associação de Moradores de uma 
comunidade pobre pode participar? É uma questão que 
é frequentemente colocada na gestão democrática com 
participação popular. A questão da gestão democrática 
precisa ser problematizada. Por isso precisamos melho-
rar as condições de participação. Não se convoca para a 
participação popular em locais inadequados, em horários 
inadequados, sem estrutura, sem preparação e sem orga-
nização. A participação popular não pode ser alguma coisa 
episódica, paralela, mas estrutural; ela deve constituir-se 
numa metodologia permanente da política educacional, 
num modo de governar. 

 Um dos problemas cruciais da participação popular 
é a capacitação, principalmente dos que fazem parte dos 
diversos conselhos obrigatórios por lei, entre eles, o Con-
selho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 
FUNDEF (CACS), o Conselho do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), o Conselho do Programa 
Nacional Bolsa-Escola, inclusive dos membros do Conse-
lho Municipal de Educação (CME). Contudo, não podemos 
confundir esse cuidado com a formação para a participa-
ção com a ideologia da competência. Desde os anos 80 
do século passado, Marilena Chauí (1983) nos chama a 
atenção para a despolitização da educação, dos cidadãos 
e da sociedade, causada pela ideologia da competência, 
da meritocracia que separa dirigentes e executantes, os 
que sabem e os que não sabem, os que sabem as razões 
do que fazem e os que desconhecem as finalidades de 
sua ação. As decisões são consideradas de natureza téc-
nica e não política. Quem sabe comanda quem não sabe. 
Quem sabe comanda e quem não sabe obedece, não tem 
voz, não pode manifestar sua opinião, mesmo quando o 
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